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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 51/2024 
 

Processo Administrativo n° 12398/2024 

 
Torna-se público que o Município de Santa Bárbara d’Oeste, por meio da 

Secretaria Municipal de Saúde, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

Início do recebimento de propostas: 17/09/2024 às 17:00 
Término do recebimento de propostas: 20/09/2024 às 17:00 
Início de lances: 23/09/2024 às 08:00 
Duração de lances: 06 horas 
Término de lances: 23/09/2024 às 14:00 
Modo de Disputa: prorrogação 
Plataforma: https://pmstabarbara.smarapd.com.br/pregao/ 
Critério de Julgamento: menor preço global 

Entrega: parcelada 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais 

vantajosa para a aquisição, por dispensa de licitação, de serviço de 

rastreamento, monitoramento e telemetria de 25 (vinte e cinco) veículos, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I 

deste Aviso de Contratação Direta. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas 

as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos 

quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal 

https://pmstabarbara.smarapd.com.br/pregao/  

2.1.1. O procedimento será divulgado no www.santabarbara.sp.gov.br e 

no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://pmstabarbara.smarapd.com.br/pregao/
https://pmstabarbara.smarapd.com.br/pregao/
http://www.pncp.gov.br/
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Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros não autorizados. 

2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte e MEIs, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.3. A pessoa física e o empresário individual que se enquadre nos limites 

definidos pelo art. 3º da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro 

de 2006 receberá o mesmo tratamento conferido às micro e pequenas 

empresas. 

2.4. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.4.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta 

e seu(s) anexo(s); 

2.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 

2.4.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 

sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

c) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

2.4.4.  organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
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2.4.5.  sociedades cooperativas. 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou 

da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 

contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá 

com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação 

Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto para contratação. 

 
3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de 

local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou 
qualquer outro motivo. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial, o 

preço, vinculam à Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o 

Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

entregar os equipamentos, em quantidades e qualidade adequadas, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

3.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 

fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou 

maior desconto, conforme o caso). 

3.7.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo 

sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o 

intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.7.2. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 

participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. 

Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos 

dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação 

Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para 

o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 

também já previsto neste aviso. 

 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 



 
 

 

_____________________________________________________________________________________________ 
P á g i n a  5 | 55 

Secretaria Municipal de Administração  
Avenida Monte Castelo, 1000 – 4ª andar – Jardim Primavera 
Santa Bárbara d’Oeste / SP | CEP 13450-901 
+55 (19) 3455-8000  
pregao@santabarbara.sp.gov.br | www.santabarbara.sp.gov.br 

 
 

 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou 

superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que 

inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os 

fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

fornecedor. 

 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de 

lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação 

dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o 

agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas.  

 

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 

tenha apresentado o menor preço, para que seja obtida a melhor 

proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo para a contratação. 
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5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 

divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa 

eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado 

para a contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta 

adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, 

acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

 
5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de contratação 

verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar 

atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e 

seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

5.4.1. SICAF;  

 

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

 
5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria- Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

 
5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de 

que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
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5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 

3/2018, art. 29, §1º). 

 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a 

uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 
5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

5.7. Verificadas as condições de participação, o agente de contratação 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta 

e em seus anexos. 

 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste 

aviso ou em seus anexos; 

 

5.8.3. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

 
5.8.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 

inexequível a proposta de preços que: 

 

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
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propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade 

da proposta.   

 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

 
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

 
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase 

de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
6.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 
6.1.1 Em se tratando de pessoa física, cédula de identidade (RG) ou 

documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional. 

 
6.1.2 Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores;  

 
6.1.2.1 Os documentos descritos no item anterior deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva, conforme legislação em vigor. 

 
6.1.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
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6.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
 

6.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

6.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

6.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Federal nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

6.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

6.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.2.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
6.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
 
6.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que 
admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples. 
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6.3.2 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial/extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com prazo de 
validade de 90 (noventa) dias, salvo se o respectivo documento contiver 
prazo diverso.  

 
6.3.2.1 Nas hipóteses em que a certidão de recuperação judicial/ 

extrajudicial encaminhada for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo 
juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial 
em vigor.  

 
 
6.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
6.4.1 Não há exigências de qualificação técnica para essa aquisição. 

 
 

6.5 OUTRAS COMPROVAÇÕES 
 

6.5.1 O licitante deverá declarar, em campo próprio da plataforma: 

6.5.1.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

6.5.1.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

 

6.5.1.3 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas 

no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

 
6.5.1.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de 

que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

 
6.5.1.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 
 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
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6.6 OBSERVAÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
 

6.6.1 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio da 

plataforma, em formato digital, no prazo de no mínimo, 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de 

contratação. 

6.6.2 É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de 

findo o prazo. 

6.6.3 Documentos poderão ser pedidos caso a Unidade Requisitante julgue 

necessário para o efeito de uma melhor avaliação técnica (Ficha 

Técnica, Registro do Produto, etc). Estes deverão ser enviados dentro 

de um período de 02 (duas) horas, sob pena de desclassificação pelo 

não cumprimento.  

6.6.4 A omissão de quaisquer dos prazos desclassificará a proposta, no 

entanto, será considerado como aceito pelo proponente as condições e 

prazos estabelecidos.  

6.6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 
6.6.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
6.6.7 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 
técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
6.6.8 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND Federal e ao 
CRF/FGTS, CNDT quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

 
6.6.9 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

 
6.6.10 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja 

por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-
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los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta. 

 
6.6.11 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 

 
6.6.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor 

será habilitado. 
 
 

7 FORNECIMENTO 

7.1 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.1.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação 

de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 

2021; 

7.1.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

7.1.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e 

reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 

a 139 da mesma Lei. 

7.2 O prazo de entrega do objeto é o estabelecido no Termo de Referência.  

 

8 CONTRATAÇÃO 

8.1 Após a homologação e adjudicação, será firmado Termo de Contrato. 

8.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta.  

8.2.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita 

pela Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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8.3 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 

Referência.  

8.4 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

9 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.2 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

9.1.3 não entregar a documentação exigida, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.4  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação direta sem motivo justificado; 

9.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 

eletrônica; 

9.1.6 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento; 

9.1.7  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

9.1.8  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 

certame. 

9.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 

e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 

infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.8; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.1 a 8.1.4 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.5 a 8.1.8, bem como nos demais casos que justifiquem 

a imposição da penalidade mais grave; 

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta 

não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao MSBO (art. 156, §9º) 

9.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

9.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157) 

9.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se 

o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

9.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 

9.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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9.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos neste Aviso de Contratação Direta 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160) 

9.12  A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 

os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 

forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas nos anexos a este Aviso. 

  

10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, 

deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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10.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

10.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

10.4 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

10.5 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

10.6 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.7 Os licitantes deverão deter ciência plena e, se vencedores do presente 

certame, cumprir, com rigor, os termos do Decreto Municipal nº 

7.468/2023 e  Anexo Único (Anexo VIII), sob pena de não pagamento 

dos valores devidos, inclusive. 

10.8 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 

Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Aviso. 

10.9 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.10 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 

os seguintes anexos: 

10.10.1 ANEXO I –  Termo de Referência 

10.10.2 ANEXO II – Planilha Proposta 
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10.10.3 ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

10.10.4 ANEXO IV- Decreto Municipal nº 7.468 de 25 de agosto de 

2.023 

 

Santa Bárbara d’Oeste, 10 de setembro de 2024. 

 

 

MARCUS PENSUTI 
Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Serviço de Rastreamento, Monitoramento e Telemetria de 25 (vinte e 

Cinco) Veículos pelo período de 12 (doze) meses, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento; 

 

Item Código Qtde Unid. Especificação 

1 2.01.05.0001-0 300,00 MES Rastreamento e Monitoramento de Veículos 

Obs. Serviço de Rastreamento, Monitoramento e 
Telemetria de 25 (vinte e Cinco) Veículos pelo período 
de 12 (doze) meses (300 mensalidades) 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 01 ano contados da assinatura 

do contrato, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 

em relação à vigência da contratação. 

 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da necessidade da contratação do serviço de 

rastreamento, monitoramento e telemetria de veículos está baseada nos 

seguintes aspectos: 

2.1.1. A garantia da segurança dos pacientes e dos profissionais que 

utilizam os veículos para o transporte sanitário, evitando roubos, furtos, 

acidentes e outros incidentes que possam comprometer a integridade 

física e moral dos envolvidos; 

2.1.2. A eficiência na gestão da frota, permitindo o controle e a 

fiscalização da utilização dos veículos, bem como a otimização dos 

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis para o setor de 

transporte sanitário; 

2.1.3. A economicidade na operação dos veículos, reduzindo os custos 

com combustível, 
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manutenção, multas, indenizações e outras despesas decorrentes do 

uso inadequado ou irregular dos mesmos; 

2.1.4. A melhoria da qualidade do serviço prestado à população, 

proporcionando maior agilidade, conforto e segurança no atendimento 

das demandas de transporte sanitário, tanto nas situações de rotina 

quanto nas de urgência e emergência; 

2.2. A descrição da necessidade da contratação do serviço de rastreamento, 

monitoramento e telemetria de veículos é a seguinte: 

 
2.2.1. Os veículos da Secretaria de Saúde realizam diariamente o 
transporte de pacientes entre as unidades de saúde do município, bem 
como para outras localidades, conforme a necessidade de cada caso;  

2.2.2. Os veículos são utilizados para diferentes finalidades, tais como: 
transferências, internações, consultas, exames, procedimentos, 
tratamentos, atendimentos de urgência e emergência, entre outras; 

2.2.3. Os veículos percorrem em média 150.000 (cento e cinquenta mil) 
quilômetros por mês, transportando cerca de 3.000 (três mil) pacientes, 
além dos acompanhantes e dos profissionais de saúde; 

2.2.4. Os veículos estão sujeitos a diversos riscos durante o transporte 
sanitário, tais como: roubos, furtos, acidentes, avarias, panes, extravios, 
infrações, entre outros riscos; e 

2.2.5. Os veículos necessitam de um sistema de rastreamento, 
monitoramento e telemetria que permita a localização precisa e em 
tempo real dos mesmos, bem como o registro e o armazenamento de 
dados referentes ao percurso, à velocidade, entre outros. 

3 DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. Os rastreadores devem ser entregues e instalados nos endereços de 

localização dos veículos.  

3.2. A prestação de serviços, incluindo o fornecimento através de comodato 

dos rastreadores, será realizada sob demanda, em atendimento a 25 (vinte e 

cinco) veículos que compõem atualmente a frota do Setor de Transporte. 
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3.3. No caso de substituição de veículos por parte da Secretaria de Saúde, a 

Contratada deverá transferir o módulo de rastreamento, sem ônuspara o 

Contratante; 

3.4. Os serviços serão prestados dentro dos parâmetros e rotinas 

estabelecidos, com observância das recomendações aceitas pelasmelhores 

práticas e das normas e legislação, para atender as solicitações do 

Contratante; 

3.5. As centrais de rastreamento devem observar e cumprir todas as leis e 

regulamentações pertinentes ao setor: 

3.5.1 Regulamentações de Comunicações; 

3.5.2 Regulamentações de Segurança e Proteção Veicular; 

 

3.5.3 Normas Técnicas; 

3.5.4 Regulamentações de Compartilhamento de Informações; 

3.5.5 Regulamentações de Responsabilidade Civil; 

3.5.6 Regulamentações de Publicidade e Marketing; 

3.5.7 Regulamentações de Uso de Imagem e Vídeos; 

3.5.8 Regulamentações de Exportação de Tecnologia; 

3.5.9 Legislação de Proteção de Dados. 

3.6. A proteção de dados é um aspecto crítico para as centrais de 

rastreamento, pois envolve o processamento e armazenamento deinformações 

pessoais dos proprietários de veículos. É essencial estar em conformidade com 

as leis de proteção de dados, como aLei Geral de Proteção de Dados (LGPD); 

3.7. O cronograma de treinamento e disponibilidade dos serviços, não 

poderá exceder 10 (dez)dias úteis contados a partir da data deassinatura do 

contrato. 

3.8. Para acompanhamento e controle dos serviços, a Contratada 

disponibilizará sistema com acesso via WEB. 
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Especificações Técnicas Mínimas: 

3.9. Consideram-se serviços de monitoramento e rastreamento veicular, a 

série de procedimentos que visam ao gerenciamento da segurança dos 

veículos e seus ocupantes, bem como o posicionamento por satélite (GPS), 

localização e imobilização em tempo real. 

3.9.1. O rastreamento e monitoramento serão feitos por intermédio da 

tecnologia GPS (Global Positioning System), combinado com a 

transmissão de pacote de dados via GPRS (General Packet Radio 

Service) por meio a rede de cobertura celular GSM(Global System for 

Mobile). 

3.9.2. Os serviços de monitoramento e rastreamento veicular deverão 

ser prestados durante 24 horas/dia, ininterruptas, com possibilidade de 

acesso via internet pelo Contratante. 

3.9.3. Fica a cargo da Contratada a licença de uso de software e os 

respectivos serviços de instalação/desinstalação, configuração, 

capacitação e suporte técnico, manutenção e garantia de funcionamento 

durante toda a vigência contratual. 

3.9.3. A Contratada deve instalar nos veículos indicados, sem qualquer 

ônus para o Contratante, os aparelhos de gerenciamento e 

monitoramento via satélite (módulo rastreador), em comodato, e fornecer 

acesso via Web ao software de gerenciamento, por meio do qual se 

obterá as seguintes rotinas: 

3.9.3.1 Acesso via Web configurado por usuário: Uso de 

login e senha pessoal para acesso por usuário; 

3.9.3.2. Informações Online: Apresentação da localização do 

veículo ou de toda a frota em mapas digitais de todo o Brasil, com 

informações de velocidade, localização e estado da ignição; 

3.9.3.3. Ferramentas de localização: Comandos de 

identificação, no qual se identifique a data, hora, localização por 

nomes de ruas e controles avançados de zoom até a rua onde se 

encontra ou encontrava o veículo; 
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3.9.3.4. Relatórios que permitam impressão: Histórico de 

Movimentações dos Veículos, posição atual e anteriores, paradas 

por faixa horária, distâncias percorridas, hodômetro, tempo de 

funcionamento do motor, velocidade média, excesso de 

velocidade, velocidade máxima; 

3.9.3.5. Acesso ao histórico de até 30 dias do percurso e 

velocidade percorridos; 

3.9.3.6. Análise inteligente que agrupa cada movimentação 

do veículo, distâncias e tempos de deslocamento, permitindo a 

emissão de relatórios dinâmicos e analíticos de 

acompanhamento; 

3.9.3.7. Controle de saídas dos veículos; 

3.9.3.8. O sistema permitirá, no mínimo, a visualização dos 

veículos em mapas ou fotos georeferenciadas em base 

cartográfica e o monitoramento 24 horas por dia, 

ininterruptamente;  

3.9.3.9. O sistema deverá conter possibilidade de criação de 

cerca virtual, com geração de eventos em caso de ultrapassagem 

dessa cerca. 

3.9.3.10. Cada unidade do rastreador - MÓDULO AVL/GPS/GSM 

deve conter seu respectivo gabinete com modem Quadriband, 

GPS Supersente, antena GPS/GPRS, corte de combustível, 

sirene temporizada, acionador de pânico, entrada para alarme 

automotivo, bem como demais materiais utilizados para o 

funcionamento dos equipamentos. 

3.9.3.11. O funcionamento do conjunto de rastreamento e 

monitoramento deve ser baseado no Sistema de Posicionamento 

Global(GPS). 

Instalação e operação do Equipamento 

3.10. A instalação dos equipamentos nos veículos deverá ocorrer no setor de 

Transporte, localizado na Rua Fortunato Lira, 54 - Jardim Boa Esperança. 
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3.11. A Contratada deverá fornecer os módulos rastreadores em regimes de 

comodato, devendo os mesmos possuírem certidão expedida pela ANATEL – 

Agência Nacional de Telecomunicações, dentro do período de validade, 

comprovando que os equipamentos disponibilizados são certificados e 

homologados por aquela agência. 

3.12. Os equipamentos disponibilizados a título de comodato deverão estar 

em perfeitas condições de uso contínuo. Será de responsabilidade da 

Contratada o acionamento da garantia dada pelo fabricante dos equipamentos. 

3.13. Os equipamentos a serem fornecidos pela empresa contratada e 

instalados nos veículos do Contratante deverão ser novos e de primeiro uso. 

3.14. Os equipamentos de rastreamento devem utilizar receptor de sinal GPS 

(Global Positioning System) para determinação da localização do veículo. 

3.15. Os equipamentos devem ser fornecidos com lacre que garanta 

inviolabilidade dos equipamentos contra manipulação danosa.  

3.16. Os equipamentos de rastreamento devem dispor de dispositivo de 

armazenamento (memória) para gravação de dados em áreas sem cobertura 

do serviço de comunicação (áreas "off-line"). 

3.17. A instalação dos equipamentos deve ser realizada por pessoal técnico 

especializado, com emprego de materiais adequados de excelente qualidade, 

com observância das normas técnicas aplicáveis e com manutenção das 

características e condições de funcionamento do veículo atendido. 

3.18. A instalação dos equipamentos, disponibilização e funcionamento do 

software e do sistema de gestão de monitoramento, deverão ser concluídos em 

prazo não superior a 10 (dez) dias, a contar da Ordem de Serviço. 

3.19. O aceite da instalação do equipamento dar-se-á após demonstração de 

funcionamento do serviço de rastreamento e monitoramento via aplicativo de 

celular ou sistema web, em no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a 

conclusão do serviço. 

3.20. O equipamento, a antena GPS e cabos elétricos e de sinais devem ser 

instalados preferencialmente no interior do veículo, protegidos do sol e de 

água. O local da instalação no veículo deverá dificultar ao máximo o acesso de 

pessoas não autorizadas. 
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3.21 Todos os acessórios, antenas e cabos necessários para instalação dos 

equipamentos nos veículos, devem ser fornecidos sem qualquer ônus 

adicional, devendo tais custos estarem amortizados no preço total da 

contratação. 

3.22 Os equipamentos disponibilizados deverão estar em perfeitas condições 

de uso, serem de última geração (hardware e software atualizados), cabendo à 

Contratada a sua substituição ou reparação em caso de defeitos no 

funcionamento, em até 5 (cinco) dias úteis após a abertura do chamado 

(através de e-mail/Ticket no sistema WEB da Contratada). 

3.23 A Contratada deverá arcar com os custos de desinstalação, 

manutenção, reparo e substituição dos aparelhos rastreadores, salvo nos 

casos de danos causados por dolo ou culpa de agente vinculado ao 

Contratante. 

3.24 A Contratada não poderá cobrar taxas de desinstalação, nem sob 

qualquer outra denominação, do equipamento em caso de remanejamento para 

outro veículo que compõe a frota. 

3.25 A licença de uso de software e os respectivos serviços de instalação, 

configuração, capacitação e suporte técnico, manutenção e garantia de 

funcionamento, durante toda a vigência contratual devem estar contemplados 

no preço da contratação. 

3.26 Ficará a cargo da Contratada o remanejamento de equipamentos 

(desinstalação e instalação) para veículos que o Contratante adquirir ou 

receber, ficando a cargo da Contratada os custos de desinstalação, 

manutenção, reparo e eventuais substituições dos aparelhos rastreadores. 

Do Rastreador 

3.27 O equipamento deve ser composto por 

microprocessador/microcontrolador, antena GPS, modem celular digital, 

memória interna, entrada e saídas digitais. 

3.28 Possuir no mínimo as seguintes características: 

3.28.1 Tecnologia de comunicação GSM; 

3.28.2 Tecnologia de localização GPS; 
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3.28.3 Antena GSM interna e antena GPS interna; 

3.28.4 Horímetro interno; 

3.28.5 Bateria interna; 

3.28.6 Precisão de posicionamento; 

3.28.7 Tecnologia que permita a atualização remota do Software; 

3.28.8 Modem Quad-Band; 

3.28.9 GSM/GPRS; 

3.28.10 Comunicação via TCP; 

3.28.11 Transmissão de informações de célula; 

3.28.12 Conectividade GPRS; 

3.28.13 Comunicação é mantida mesmo quando não está 

alimentado pela bateria do veículo (bateria interna); 

3.28.14 Bateria de Backup interna; 

3.28.15 Antena GSM interna; 

3.28.16 Detecção de GSM; 

3.28.17 Transmissão de nível CSQ (CellSignalQuality); 

3.28.18 O modem do dispositivo deve ter sido homologado na 

Anatel a realizar transmissão de dados em redes 4G,3G e 2G; 

3.28.19 Envio de dados com intervalo: 60 segundos com ignição 

ligada e 30 minutos com ignição desligada em movimento; 

3.29 Os módulos de Localização Automática de veículos- AVL (Automatic 

Vehicle Location),deverão ser capazes de desencadear diversas ações por 

intermédio do software de monitoramento e rastreamento, enviadas através de 

comados específicos, tais como: 
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3.29.1 Transmitir a central de de controle a situação atual do 

veículo, permitindo a alteração e configuração remota dos parâmetros 

de configuração do equipamento, permitir a alteração do estado das 

saídas (atuadores), acionando ou desligando os dispositivos 

eventualmente conectados aos módulos AVL e permitir a requisição 

remota dos parâmetros configurados no setup do equipamento. 

Característica de alimentação e consumo: 

3.30 Toda comunicação que for originada do veículo deve possibilitar no 

mínimo ao sistema de monitoramento e rastreamento a obtenção das 

informações da rota, quilomet agem, velocidade média, localização, controle de 

velocidade, status da ignição, estado das entradas e das saídas de 

acionamento e tensão de alimentação da bateria. 

3.31 O consumo na alimentação para funcionamento do equipamento 

eficiente. 

3.32 Registro e envio das informações. 

Características da Plataforma WEB 

3.33 Sistema deve estar hospedado em Datacenter de alta disponibilidade, na 

nuvem, sendo acessado via browser; 

3.34 A plataforma deve ser compatível com sistemas operacionais Windows e 

aplicativo para smartphone Android e iOS; 

3.35 Navegadores acessíveis: Google Chrome, Mozila Firefox e Safari, dentre 

outros navegadores; 

3.36 O sistema web deve permite a visualização das interações 

georreferenciadas representados em mapa digital; 

3.37 O acesso ao sistema web deve ser efetuado via conexão segura; 

3.38 Sistema deve permitir integração com o sistema de Frotas do 

Contratante; 

3.39 Deve ser fornecido mapa georreferenciado com a disposição de todos os 

veículos rastreados simultaneamente, possibilitando a abertura de 
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mapeamento por regiões e visualização do posicionamento e caminho 

percorrido de qualquer usuário selecionado em qualquer instante de tempo; 

3.40 Todas as informações de geoposicionamento dos equipamentos devem 

ser armazenados e mantidos durante a vigência do contrato. 

Especificação detalhada das funcionalidades da ferramenta WEB 

3.41 Monitoramento GPS individual em tempo real: Mapa cartográfico 

exibindo os veículos em tempo real com opção de filtrar os veículos desejados, 

por grupo ou tipo previamente cadastrados;  

3.42 Ícones de veículos em mapa: O sistema deve mostrar ícones diferentes 

para diferentes tipos de veículos em mapa; 

3.43 Histórico do percurso do veículo: Exibição de percurso percorrido pelo 

veículo dentro de um período especificado de data e hora; 

3.44 Leitura de quilometragem do veículo: Leitura do odômetro do veículo 

com  a quilometragem real do veículo;  

3.45 Relatório de movimentações: Relatório que informa cada movimentação 

que o veículo efetuou dentro de um período de tempo com endereços 

aproximados, data hora e duração da movimentação; 

 3.46 Relatório operacional: Relatório que informa localização, data, hora, 

veículo, grupo e logradouro para toda frota ou individualmente por veículo; 

3.47 Relatório de excesso de velocidade: Relatório que informa localização, 

data, hora, veículo, grupo e logradouro para toda frota; 

3.48 Relatório de chave de ignição: Relatório que informa, data, endereço 

aproximado, duração em que a ignição do veículo esteve ligada e desligada; 

3.49 Relatório de paradas: Relatório que informa cada parada que o veículo 

efetuou dentro de um período de tempo com endereços aproximados, data, 

hora e duração de paradas; 

3.50 Relatório de distancias percorridas: Listagem da quilometragem 

percorrida pelo(s) 



 
 

 

_____________________________________________________________________________________________ 
P á g i n a  28 | 55 

Secretaria Municipal de Administração  
Avenida Monte Castelo, 1000 – 4ª andar – Jardim Primavera 
Santa Bárbara d’Oeste / SP | CEP 13450-901 
+55 (19) 3455-8000  
pregao@santabarbara.sp.gov.br | www.santabarbara.sp.gov.br 

 
 

 

veículo(s) selecionado(s), contendo o quanto foi percorrido, gasto em 

combustível (Litro), gasto em média de combustível (Litro) durante o período de 

trabalho e fora do período de trabalho; 

3.51 Relatório resumido de distância percorrida: Relatório que permite 

selecionar vários veículos durante determinado período (até 30 dias) e mostrar 

o km feito por cada um dos dias do período; 

3.52 Relatório de início e final de jornada de trabalho: Relatórios que exibem 

o momento da primeira ignição e último desligamento de ignição do veículo em 

um período de data/tempo selecionado; 

3.53 Cadastro das unidades no sistema, utilizando nome de motorista, placa, 

e ícones diferentes para cada unidade ou veículo;  

3.54 Alerta por Excesso de Velocidade: O Sistema deve enviar disparos de 

notificação quando o veículo atingir velocidade máxima cadastrada; 

3.55 Formato de relatórios: Os relatórios devem ser visualizados via web 

podendo ser feito o download/exportação nos formatos PDF, XLS, XML, KML e 

CSV; 

3.56 Módulo de consulta pública: Ambiente WEB que possibilite a qualquer 

usuário consultar a frota da instituição bem como os veículos de forma 

individualizada, possibilitando a identificação do veículo, do(s) condutor(es) e 

dos trechos realizados por aquele veículo; 

3.57 Criação de rotas origem-destino; 

3.58 Cerca eletrônica e pontos de interesse: Marcação de uma área onde o(s) 

veículos(s) pode(m) trafegar, emitindo alarme, e também podendo marcar um 

área, onde, se o(s) veículo(s) entrar (em), emitindo um alarme; 

3.59 Permitir a criação e o vinculo de várias cercas para o mesmo veículo 

com dias e horários de funcionamento dessas cercas durante a semana; 

3.60 Visualização das posições armazenadas (sob a forma de mapas e 

trajetos); 

3.61 Exportação do percurso realizado; 
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3.62 Alerta/relatório de revisões periódicas: Relatório e alarme indicando que 

um veículo está próximo ou passou da revisão por quilometragem; 

3.63 Alerta/relatório de revisões de garantia: Relatório e alarme indicando que 

um veículo está próximo ou passou de revisão por tempo; 

3.64 Alertas de Manutenção: Configuração com base no KM rodado de troca 

de Pneu, óleo, correia dentada, revisões, entre outros. 

3.65 Identificação de motorista através de dispositivo eletrônico: Cartão de 

Identificação; 

3.66 Horário de entrada e saída da área de trabalho; 

3.67 Horário da primeira ignição e último desligamento do veículo (saída e 

chegada da residência); 

3.68 Quilometragem percorrida por trajeto: casa-trabalho, a trabalho e fora do 

horário de trabalho (km horário comercial, km fim de semana, km noturna). 

Tempos de viagens e paradas (estacionamento); 

 3.69 O sistema deve permitir a localização dos veículos mais próximos 

interesse, endereço ou outro veículo mostrando a distância de cada veículo; 

3.70 Acesso: Usuários, logins e senhas para acesso a ferramenta; 

3.71 Restrição de Acessos: Usuários devem ser separados por perfil de 

acesso onde o usuário x não deve ter as permissões para determinadas 

ferramentas no sistema e para determinados veículos;  

3.72 Relatório de Acessos: Relatório deverá exibir os acessos realizados 

pelos usuários com a data e hora de entrada e fornecer o endereço de IP que 

foi utilizado para conectar ao sistema; 

3.73 Relatório de informações de célula; 

3.74 Posicionamento em mapa da Torre de célula da transmissão realizada 

pelo equipamento em sistema; 

3.75 Relatório de Falha de Comunicação: Informar a Latitude e Longitude dos 

posicionamentos que o equipamento não conseguiu realizar a transmissão de 

dados, deverá conter informação de nível CSQ e da detecção de jamming; 
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Claro, aqui está a correção da numeração: 

Do sistema de monitoramento e rastreamento 

3.76 Os serviços de rastreamento e monitoramento previstos a serem 

contratados contemplam: 

3.76.1 O fornecimento e a instalação nos veículos dos 

equipamentos necessários ao perfeito funcionamento da solução 

ofertada pela empresa contratada; 

3.76.2 O fornecimento de meio (chip/linha) para conexão à rede 

de telefonia móvel, quando necessária ao perfeito funcionamento da 

solução ofertada pela empresa contratada; 

3.76.3 A disponibilidade dos serviços de rastreamento e 

monitoramento em tempo integral (24h por dia, 7 dias por semana); 

 3.76.4 A disponibilidade de sistema de monitoramento, com 

acesso via web (internet) e, preferencialmente, também, via aplicativo 

para smartphone, onde possam ser obtidos dados sobre os veículos 

monitorados; 

3.76.5 Identificação do (a) condutor (a) do veículo; 

3.76.6 A assistência técnica (manutenção preventiva e corretiva) 

dos equipamentos instalados nos veículos; 

3.76.7 A desinstalação de equipamentos no caso de exclusão de 

veículo da frota ou ao final da vigência contratual; 

3.76.8 O serviço de rastreamento deverá oferecer cobertura em 

todo território nacional; 

3.76.9 Os mapas digitais e georeferenciados deverão ser 

disponibilizados para todo o território nacional; 

3.76.10 Possibilidade de definição de perfis de usuários para 

controle de acesso ao sistema; 

3.76.11 Cadastramento de veículos; 
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3.76.12 Informações Online: Apresentação da localização do 

veículo ou de toda a frota em mapas digitais de todo o Brasil em 

tempo real e com data e horário da última posição atualizada do 

veículo, com informações de velocidade (velocidade máxima, 

velocidade média) estado da ignição (ligada/desligada); tempo parado 

com motor ligado; rastro percorrido; distância percorrida; distância 

percorrida por faixa de horário por veículo; localidade e ignição com 

todos os dados relacionados a cada veículo da frota, mantido por no 

mínimo 12 (doze) meses no banco de dados; 

3.76.13 Informação em tempo real da violação de cerca eletrônica, 

com disparos de notificação por e-mail; 

3.76.14 Visualização do trajeto realizado por veículo, de forma 

individualizada; 

3.76.15 Visualização individual, parcial e global de todos os 

veículos no mapa; 

3.76.16 Deve haver versão web do software para acesso em 

computadores sem a necessidade de instalação; 

3.76.17 Licença e atualizações sem ônus para o Contratante; 

3.76.18 Outros serviços necessários ao alcance dos resultados 

pretendidos com os serviços contratados. 

                                                   

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Os seguintes requisitos devem ser atendidos pela Contratada: 

4.1.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos, bem como aqueles aos quais se vincule por meio da 
suaproposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
 
4.1.2 Iniciar a prestação do serviço objeto do Termo de 
Referência após a assinatura do contrato e na data indicada por este 
Termo de Referência; 

4.1.3 A prestação do serviço não gera vínculo empregatício entre 
os empregados da Contratada e o Contratante, vedando-sequalquer 
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relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta; 

4.1.4 Não se aplica a necessidade de a Contratada promover a 
transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologiae 
técnicas empregadas, tendo em vista que o serviço pleiteado tratar-se 
de atividades rotineiras e conhecidas pelas empresas doramo, não 
sendo necessária transferências de conhecimentos entre elas, após 
findado o contrato. 

4.1.5 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da 
contratação de pessoal, salários de empregados, transporte 
dosmesmos e quaisquer outros encargos, inclusive acidentes de que 
possam vir a ser vítimas, quando em serviço, e por tudo quantoas leis 
da Previdência Social e trabalhistas lhes assegurem e, ainda, por 
quaisquer danos ou prejuízos porventura causados a terceiros; 

4.1.6 Obedecer integralmente a legislação vigente para a 
prestação dos serviços; 

4.1.7 Atender com presteza às reclamações, principalmente as 
que se referem à qualidade dos serviços executados,providenciando 
sua imediata correção, sem ônus para o Contratante; 

4.1.8 Não divulgar, nem fornecer dados ou informações obtidas 
em razão do contrato e não utilizar o nome da contratante parafins 
comerciais ou em campanhas e material de publicidade, salvo com 
autorização prévia e formal do Contratante; 

4.1.9 Manter durante toda a execução do futuro contrato as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

4.1.10 Responder por danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo 
durante aprestação do serviço; 

4.1.11 Prestar o serviço objeto desta contratação de forma plena e 
ininterrupta durante a duração do futuro contrato; 

4.1.12 Prestar o serviço de acordo com as especificações 
solicitadas; 
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Sustentabilidade: 
 

4.2 Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações 
e normas voltadas para asustentabilidade ambiental, em especial: a Lei nº 
12.305/10 – Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
 
Subcontratação 
 

4.3 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Vistoria 
 

4.4 Os interessados, poderão vistoriar os veículos, onde serão instalados caso 
julguem necessário, os equipamentos de monitoramento e rastreamento. 
 

4.4.1 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos 
interessados em realizar a vistoria prévia. 
 
4.4.2 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou 
responsável técnico deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 
vistoria. 

 
4.4.3 A não realização da vistoria, uma vez facultativa, não 
poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações ou veículos, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante 
vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 
 
5 DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
Condições de execução 
 
5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 
5.1.1 Início da execução do objeto: imediatamente após a 
assinatura do cont ato. 
 
5.12 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, 
tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade deexecução do 
trabalho, conforme especificado neste Termo de Referência e na 
Legislação Vigente. 
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Obrigações da Contratada 
 
5.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de 
Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 
proposta; 
 
5.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
5.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao contratante; 
 
5.5. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
5.6. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo 
a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 
 
5.7. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente; 
 
5.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
 
5.9. Disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, nas quantidades estimadas e qualidades necessários a execução 
do contrato; 
  
5.10. Responsabilizar-se pela origem dos equipamentos cedidos à 
Contratante, os mesmos deverão ser equipamentoshomologados pela 
ANATEL; 
 
5.11. Providenciar vistoria, quando necessário; 
 
5.12. Providenciar a reposição ou a substituição, ou atualização quando 
necessário; 
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5.13. Providenciar a substituição de equipamentos danificados por danos 
causados por eventos atmosféricos e causasinerentes ao manuseio do 
Contratante, sem ônus adicional. 
 
Do treinamento 
 
5.14. A contratada deverá fornecer treinamento operacional (presencial ou 
remotamente) em até 15 dias(quinze) dias da ordem de início da execução dos 
serviços, inerente á utilização dos sistemas, para os usuários indicados pelo 
Contratante. 
 
5.15. Nos valores ofertados para prestação dos serviços já deverão estar 
inclusos todos os custos diretos e indiretos relacionados ao treinamento 
operacional do sistema de controle e monitoramento veicular da frota. 
 
Do suporte ao Cliente 
 
5.16. A contratada deverá oferecer serviço ao cliente por meio de atendimento 
telefônico e /ou informatizado. Este serviço deverá estar disponível 24 horas 
por dia, todos os dias da semana. 
 
5.17. O serviço de suporte deverá esclarecer dúvidas, prestar informações e 
solucionar problemas técnicos relativos aos serviços prestados. 
                                       
                                  
6 DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1 A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão dos 
serviços, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 
6.3 As comunicações entre o contratante e o contratado devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.4 O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 
6.5 A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo 
contratante de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput. 
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6.6 O Contrato terá como Gestora Vera Lúcia Santos Machado e Fiscal 
Paulo Eduardo Recchia. 

 

7 DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 
 

7.1 Os serviços serão recebidos em conformidade na lei 14.133/2024 e com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
 
7.2 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
Condições de pagamento 
 
7.3. No primeiro dia útil subsequente ao mês em que foram prestados os 
serviços, a Contratada entregará Nota Fiscal contendo os quantitativos totais 
mensais de cada um dos tipos de serviços realizados e os respectivos valores 
apurados. 
 
7.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos 
contados do Recebimento Definitivo, por crédito em conta-corrente em nome 
da Contratada, mediante a apresentação do(s) original(is) da(s) nota(s) 
fiscal(is). 
 
7.5. A Contratada deverá deter ciência plena em cumprir, com rigor, os 
termos do Decreto Municipal nº 7.468/23 e Anexo Único, sob pena de não 
pagamento dos valores devidos 

 
8 DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

de Dispensa de Licitação na Forma Eletrônica, para contratação que envolva 

valores inferiores a R$ 50.000,00 (Lei 14.133/2021 Art. 75-II), com adoção do 

critério de julgamento pelo menor preço global. 

 

9 DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1      A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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UO: 02.03.01 - SAÚDE GERAL 
Funcional: 10.301.0038.2.076 – GESTAO DE FROTA 
Natureza Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços De Terceiros - Pessoa 
Jurídica Dotação: 204 
Vínculo: 01.310.0000 
 

 
 

MARCUS PENSUTI 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO II- PLANILHA PROPOSTA 
 

Item Código Qtde Unid. Especificação Marca Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 2.01.05.0001-0 300,00 MES Rastreamento e Monitoramento de 
Veículos 

Obs. Serviço de Rastreamento, 
Monitoramento e Telemetria de 25 
(vinte e Cinco) Veículos pelo 
período de 12 (doze) meses ( 300 
mensalidades) 
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ANEXO III 
 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Contratação direta  

 (Processo Administrativo n° 10134/2024) 

 

“Aquisição de .....................................”, 
Dispensa Eletrônica 48/2024. 

 

O Município de Santa Bárbara d´ Oeste, com sede na Avenida Monte 

Castelo, nº 1.000- Jd. Primavera, na cidade de Santa Bárbara d´Oeste/SP, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 46.422.408/0001-52, neste ato representado por 

RAFAEL PIOVEZAN, Prefeito Municipal e  MARCUS PENSUTI, Secretário 

Municipal de Saúde, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

10.134/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 48/2024, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de serviço de 

rastreamento, monitoramento e telemetria de 25 (vinte e cinco) veículos, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1   O Termo de Referência 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.2.2   O Aviso de Dispensa Eletrônica 

1.2.3   A Proposta do contratado 

1.2.4   Eventuais anexos dos documentos supracitados 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 

data de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído 

no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 

de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

4 CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTAMENTO  

7.1 Nos termos do artigo 92, inciso V, e § 3º, caput, os preços inicialmente 

contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA) (data de inserção do mapa 

comparativo no 1Doc).  

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice IPC-FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 

o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
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8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto, para que seja por ele substituído ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência. 

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de 

Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao 

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 

materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 



 
 

 

_____________________________________________________________________________________________ 
P á g i n a  43 | 55 

Secretaria Municipal de Administração  
Avenida Monte Castelo, 1000 – 4ª andar – Jardim Primavera 
Santa Bárbara d’Oeste / SP | CEP 13450-901 
+55 (19) 3455-8000  
pregao@santabarbara.sp.gov.br | www.santabarbara.sp.gov.br 

 
 

 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta. 

9.3 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4 Disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, nas quantidades estimadas e qualidades necessárias á execução 

do contrato; 

9.5 Responsabilizar-se pela origem dos equipamentos cedidos à 

Contratante, os mesmos deverão ser equipamentos homologados pela 

ANATEL; 

9.6 Providenciar vistoria, quando necessário; 

9.7 Providenciar a reposição ou a substituição, ou atualização quando 

necessário; 

9.8 Providenciar a substituição de equipamentos danificados por danos 

causados por eventos atmosféricos e causas inerentes ao manuseio do 

Contratante, sem ônus adicional. 

9.9 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.10 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo 

a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 

especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

9.11 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.12 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.13 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, 

o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.14 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.16 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 

do objeto contratual. 

9.17 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na 

contratação direta; 

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 

9.21   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.24 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 

os materiais e equipamentos demandados, cuja qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.25 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 

dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.26 A contratada deverá fornecer treinamento operacional (presencial ou 

remotamente) em até 15 dias(quinze) dias da ordem de início da execução dos 

serviços, inerente á utilização dos sistemas, para os usuários indicados pelo 

Contratante. 

9.27 Nos valores ofertados para prestação dos serviços já deverão estar 

inclusos todos os custos diretos e indiretos relacionados ao treinamento 

operacional do sistema de controle e monitoramento veicular da frota. 

9.28 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações do Município, nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.29 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações Termo de Referência. 

9.30 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

9.31 A Contratada obriga-se a atuar no presente contrato em conformidade 

com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados (Lei Federal 13.709 de 

2018). 

 

9.32 A Contratada deverá observar, com rigor, os termos do Decreto 

Municipal nº 7.468/23 e Anexo Único (Anexo IV), sob pena de não pagamento 

dos valores devidos. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  
 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções; 

 

a)  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

b)  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

 

c)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 

acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

d)  Multa: 

 

1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) 

dias; 

2. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 1% (um por 

cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

 

i. O atraso superior a 10 (dez) dias injustificado, autoriza a 

Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 

a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 

dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril 

de 2022.  

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1 As despesas decorrentes da presente licitação deverão onerar a 

Funcional Programática nº 10.301.0038.2.076 – GESTAO DE FROTA - 

02.03.01 - SAÚDE GERAL - Categoria Econômica 3.3.90.39.00 – Outros 

Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica – Vínculos 01, suplementada, se 

necessário. 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 

de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1    Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 

ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 

de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO  

16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Bárbara d’Oeste para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 

Santa Bárbara  d´Oeste, ___ de _____________ de 2024. 

 
 
 

RAFAEL PIOVEZAN 
Prefeito Municipal  

 
 
 

MARCUS PENSUTI 
Secretário Municipal de Saúde 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO IV 
 

DECRETO Nº 7.468 DE 25 DE AGOSTO DE 2.023 

“Dispõe sobre os procedimentos referente à 
retenção do Imposto sobre a Renda 
prevista na Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234/2012 e 
alterações nos pagamentos efetuados a 
pessoas físicas e jurídicas pelo 
fornecimento de bens e prestação de 
serviços pelos órgãos públicos do Município 
de Santa Bárbara d’Oeste”. 

 

RAFAEL PIOVEZAN, Prefeito de Santa Bárbara d'Oeste, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e do que consta no Memorando nº 5.727/2023, 

CONSIDERANDO o disposto no inciso I do art. 158 da Constituição da República; 

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 1.293.453 e na 
Ação Cível Originária nº 2897; 

CONSIDERANDO o disposto na legislação tributária federal atinente a retenção 
de tributos, em especial o disposto no art. 64 da Lei nº 9.430/1996 e, também, na 
Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, alterada pela 
Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 2145/2023; 

CONSIDERANDO a necessidade de instrumentalizar e orientar os procedimentos 
de retenção, recolhimento e transferência dos valores retidos para o ente público 
municipal, conforme na Instrução Normativa acima mencionada e dar integral 
cumprimento às correspondentes obrigações acessórias de prestação de 
informações à Receita Federal do Brasil, 

D E C R E T A: 

 Art. 1º Os órgãos públicos do Município de Santa Bárbara d’Oeste, ao efetuarem 
a retenção do Imposto de Renda (IR) no pagamento para pessoa física ou jurídica 
com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 e suas alterações, para fins 
de atendimento das obrigações acessórias de prestação de informações à Receita 
Federal do Brasil, observarão as disposições contida neste Decreto. 
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Art. 2º As retenções efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, decorrentes 
de pagamentos diretos, contratos vigentes ou futuros, bem como sobre 
pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de 
serviços para entrega futura, consideradas como antecipação do devido imposto 
pelos contribuintes e passíveis de dedução, compensação ou restituição na forma 
da legislação específica, deverão ser destacadas no corpo do documento fiscal 
pelo recebedor, observando-se os percentuais estabelecidos no ANEXO ÚNICO 
deste Decreto. 

Art. 3º Os prestadores de serviços e fornecedores de bens que tiverem retenção 
de valores nas condições especificadas neste Decreto deverão emitir os 
documentos fiscais em observância às regras de retenção de Imposto de Renda 
vigentes. 

Parágrafo único. A inobservância das regras de retenção constantes no “caput” 
deste artigo ensejará a recusa do recebimento dos receptivos documentos fiscais, 
com a notificação para a devida correção como condição de pagamento. 

Art. 4° Os fornecedores e prestadores de serviços cujos pagamentos não estejam 
sujeitos à retenção do IR na fonte deverão apresentar a declaração especificada 
nos Anexos II, III e IV da Instrução Normativa mencionada. 

Art. 5° As retenções referidas no presente Decreto e efetuadas pelos diferentes 
órgãos públicos municipais terão seu valor transferido ao Município de Santa 
Bárbara d’Oeste. 

Art. 6º Todos órgãos da Prefeitura Municipal deverão orientar seus servidores, 
prestadores de serviços e fornecedores de bens quanto ao cumprimento da 
Instrução Normativa referida no presente Decreto, bem como sobre o 
procedimento de recusa do recebimento de documentos fiscais que não atendam 
as respectivas regras. 

Art. 7º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Santa Bárbara d'Oeste, 25 de agosto de 2.023. 

 

 
         RAFAEL PIOVEZAN 
         Prefeito Municipal 
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ANEXO ÚNICO - TABELA DE RETENÇÃO 
(Índices constantes no ANEXO I DA I.N. RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO 

DE 2012) 

NATUREZA DO BEM FORNECIDO OU DO SERVIÇO PRESTADO 
ALÍQUOTA 

    IR 

 Alimentação; 

 Energia elétrica; 

 Serviços prestados com emprego de materiais; 

 Construção Civil por empreitada com emprego de materiais; 

 Serviços hospitalares de que trata o art. 30 da IN RFB 
1234/2012; 

 Serviços de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, 
imagenologia, anatomia patológica e citopatológia, medicina 
nuclear e análises e patologias clínicas de que trata o art. 31 da 
IN RFB 1234/2012; 

 Transporte de cargas, exceto os relacionados no código 8767 
da IN RFB 1234/2012; 

 Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de 
higiene pessoal adquiridos de produtor, importador, distribuidor 
ou varejista, exceto os relacionados no código 8767 da IN RFB 
1234/2012; e 

 Mercadorias e bens em geral. 

1,20% 

 Gasolina, inclusive de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de 
petróleo (GLP), combustíveis derivados de petróleo ou de gás 
natural, querosene de aviação (QAV), e demais produtos 
derivados de petróleo, adquiridos de refinarias de petróleo, de 
demais produtores, de importadores, de distribuidor ou 
varejista, pelos órgãos da administração pública de que trata o 
caput do art. 19 da IN RFB 1234/2012; 

 Álcool etílico hidratado, inclusive para fins carburantes, 
adquirido diretamente de produtor, importador ou distribuidor de 
que trata o art. 20 da IN RFB 1234/2012; 

 Biodiesel adquirido de produtor ou importador, de que trata o 
art. 21 da IN RFB 1234/2012; 

0,24% 

 Gasolina, exceto gasolina de aviação, óleo diesel, gás liquefeito 
de petróleo (GLP), derivados de petróleo ou de gás natural e 
querosene de aviação adquiridos de distribuidores e 
comerciantes varejistas; 

 Álcool etílico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes 
adquirido de comerciante varejista; 

 Biodiesel adquirido de distribuidores e comerciantes varejistas; 

 Biodiesel adquirido de produtor detentor regular do selo 
"Combustível Social", fabricado a partir de mamona ou fruto, 
caroço ou amêndoa de palma produzidos nas regiões norte e 
nordeste e no semiárido, por agricultor familiar enquadrado no 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf). 

0,24% 
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 Transporte internacional de cargas efetuado por empresas 
nacionais; 

 Estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, 
conservação, modernização, conversão e reparo de 
embarcações pré-registradas ou registradas no Registro 
Especial Brasileiro (REB), instituído pela Lei nº 9.432, de 8 de 
janeiro de 1997; 

 Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador e de 
higiene pessoal a que se refere o § 1º do art. 22 , adquiridos de 
distribuidores e de comerciantes varejistas; 

 Produtos a que se refere o § 2º do art. 22 da IN RFB 
1234/2012; 

 Produtos de que tratam as alíneas "c" a "k"do inciso I do art. 5º 
da IN RFB 1234/2012; 

 Outros produtos ou serviços beneficiados com isenção, não 
incidência ou alíquotas zero da Cofins e da Contribuição para o 
PIS/Pasep, observado o disposto no § 5º do art. 2º da IN RFB 
1234/2012; 

1,20% 

 Passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte 
de passageiros, inclusive, tarifa de embarque, exceto as 
relacionadas no código 8850 da IN RFB 1234/2012; 

 
2,40% 

 Transporte internacional de passageiros efetuado por empresas 
nacionais. 

2,40% 

 Serviços prestados por associações profissionais ou 
assemelhadas e cooperativas. 

0% 

 Serviços prestados por bancos comerciais, bancos de 
investimento, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, 
sociedades de crédito, financiamento e investimento, 
sociedades de crédito imobiliário, e câmbio, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento 
mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros 
privados e de capitalização e entidades abertas de previdência 
complementar; 

 Seguro saúde. 

2,40% 

 Serviços de abastecimento de água; 

 Telefone; 

 Correio e telégrafos; 

 Vigilância; 

 Limpeza; 

 Locação de mão de obra; 

 Intermediação de negócios; 

 Administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e 
direitos de qualquer natureza; 

 Factoring; 

 Plano de saúde humano, veterinário ou odontológico com 
valores fixos por servidor, por empregado ou por animal; 

 Demais serviços. 

4,80% 

 


